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ID: F1FA025D60934 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

-d<LTOS 
PARA TODOS 

A Prefeitura Municipal de Altos - PI, torna público para o conhecimento dos interessados, que fará 

realizar, fará realizar Processo de Contratação Direta, com fulcro na lei 14.133/2021, Art. 75, li - Dispensa em 

Razão de Valor para Serviços e Compras e demais legislações aplicáveis. 

• 
1 DADOS DO PROCESSO 

ÓRGÃO REQUISITANTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE 

TUBULAÇÃO DE GASES MEDICINAIS, NO INSTITUTO DE SAÚDE JOS~ Gil BARBOSA, NO MUNICIPIO DE 

ALTOS/PI 

VALOR TOTAL ESTIMADO 

R$ 23.236,62 lvinte e três mil, duzentos e trinta e seis reais e sessenta e dois centavos! 

PERIODO DAS PROPOSTAS 

DE: 17 de Maio de 2024 às 09:00 

AIT: 21 de Maio de 2024 às 12:00 

LOCAL 

E-mail para envio da proposta: cpla1tospi2021@gmail.com ou na Sede do Centro Administrativo de 
Altos/PI. 
Endereço: Avenida Nossa Senhora de Fâtima (Centro Administrativo), Bairro São Sebastião, Município de 
Altos/PI , CEP: 64.290-000. 
Obs.: As propostas deverão ser enviadas para o e-mail: cplaltospi2021@gmail.com ou caso opte por 

enviar para a sede da Prefeitura Municipal de Altos/PI, as mesmas deverão ser entregues até 13:00 nos 

dias definidos acima. 

AUTORIDADE COMPETENTE: 

Maxwell Pires Ferreira 

-O-
~ CRITTRIOSDACONTRATAÇÃO 

REGISTRO DE PREÇOS? 

CRITtRIO DE JULGAMENTO 

FORMA DE ADJUDICAÇÃO 

NÃO 

MENOR PREÇO 

VALOR GLOBAL 
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~rn DOS BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

Itens/ lotes destinados a participação 

exclusivamente para MEI/ME/EPP, cujo 

valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil 

reais)? 
(Art. 48, 1, Lei Complementar nº 123/2006) 

Prioridade de contratação para MEI/ME/EPP 

sediadas local ou regionalmente, até o llmlte 

de 10% (dez por cento) do melhor preço 

válido? 
(Art. 48, §Jº, Lei Complementar nº 123/06) 
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1.1. O objeto do presente Processo de Contratação Direta é a escolha da proposta mais vantajosa para 
Contratação de empresa especializada para prestação do serviço de instalação de tubulação de 
&ases medicinais. no Instituto de Saüdc José Gil Barbosa, no municipio de Altos/PI, conforme 
condições, qu,1ntidades e exigênci.1s estabelecidas neste Aviso de Contrat :.ç5o Diret:i e seus 

anexos. 

2. RECURSO ORÇAMENTÁRIO 

2.1. Nos termos da legislação vigente, a Indicação da dotação orçamentàrla ttca postergada para o 

momento da formalização do contrato oo instrumento equivalente. 

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste procedimento de contratação os fornecedores estabelecidos no País, 

que satisfaçam as condições e disposições contidas neste Aviso de Contratação Direta e nos seus 
Anexos, inclusive quanto à documentaçlio. que desempenhem atividade pertinente e compatível 

com o objeto deste procedimento de contrataç5o. 

3.2. Ficam Impedidos de participar deste Processo de Contratação Direta: 

3.2.1 . Empresas que não atenderem ás condições dest e Aviso de Contratação Direta: 
3.2.2. Empresas que estejam em processo de dlssolução, llquldação, falência ou concurso de 

credores; 
3.2.3. Empresas que tenham sido suspensas ou declaradas inidôneas para contratar por 

órgão da administração pública, direta ou indireta , federal, estadual, municipal oo do 

Distrito Federal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçiío. 

Igualmente não poderão participar as empresas suspensas ou declaradas inidóncas 

para participar de llcltações e/ou contratar com a Prefeitura Munlclpal de Altos - PI : 
3 .2.4. Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada a Prefeitura Municipal de Altos - PI, 

bem assim a empresa da qual tal servidor seja empresârlo, sócio, dirigente ou 

responsável técnico. 

3.2.5. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber ci tação e responder administrativa e judicialmente; 
3.2.6. Empresas que possuam empres.irio, sócio(s), diriacntc(s), responsável (eis) t l!cnico(s), 

e/ou qualquer outro(s) rcsponsàvel(eis), independente da denominação. com 

participação entre as mesmas: 

3.2.7. Empresas cujos proprietários e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejar 

os Impedimentos previstos nos arts. 29, inciso IX com 54. I, "a~ e li , ~a", dJ 
Constituição Federal. 

3.2.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão n• 746/2014-TCU-Plenârio); 

3.3. A simples apresentação da proposta implica, por parte do fornecedor, de que inexistem fatos que 

impeçam a sua participação no presente Processo de Contrataçi o Direta. 

4 . DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

4.1. Os fornecedores poderão encaminhar proposta. após a divulaação do aviso de contratação direta, 
por meio do e-mail ou fisicamente no Centro Administrativo. proposta com a descrição detalhada 
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do objeto ofertado, quantidade, preço e marca, conforme o caso, at~ a data e o horário 
estabelecidos para o11bertura do procedimento. 

4.1 .. 1. Deverj ser consianado na proposta declaração de que compreende a intearalidade 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituiç5o 
Federal , nas leis trabalhistas. nas normas lntralegals, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 
4.2. O fornecedor deverá consignar, o va lor de sua proposta, já considerados e inclusos todos os 

tributos, fretes, t3rlf3s e dem3ls despesas decorrentes da execução do objeto. 
4.2.1 . Os preços ofertados, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe 

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 

qualquer outro prete1tto. 
4,3, Todas as especificações do objeto contidas na proposta , em especial o preço, vinculam a 

Contratada. 
4 .4. O fornecedor deveri declarar, que não emprega menores de dezoito anos em t rabalho noturno, 

pcriaoso oo insalubre. nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho. salvo na condição 
de .1prendiz, ,a partir dos quo11torze anos. 

4.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habllltação, ainda que haja alguma restr ição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 
art. 43. § 1• da LC n• 123, de 2006. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS OE PREÇO 

5.1. Encerrado o per/oda de envio d.1s propostas, será verificada a conformidade da proposta 
classlttcada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatib111dade do preço em 

relação ao estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proPOSta vencedora estar acima do estimado pela Administração. poderá 
ha.,,er a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, ser" encaminhada contraproposta l'IO fornecedor que tenha apresentado 

o melhor preço. paro11 que seja obtida a melhor proposta com preço compativcl ao 
estimado pela AdministrJÇ,fo. 

5,2.2. A negoci;)Ç:io poderá ser f elt;) com os demols fornecedores classificados. respeitada o 
ordem de classificação , quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, ter 

desclassificado em razão de sua proposta pcrmo11necer acima do preço má1timo 

definido para a contratação. 
5.2.3, Em qualquer CJSO, concluída ;) negociaç3o, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa. 
5.3. Estando o preço compatfvel, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 

complementares, adequados ao último lance. 

5.3.1. Al~m da documentação supr,acitad,a. poderá ser solicitado ao fornecedor com ,a 
melhor proposta, que encaminhe planilha com Indicação de custos unitàrlos e 
formação de preços, com os vl'llores adequados à proposta vencedora. 

5.4. O prazo de validade da propost a não será inferior a 60 (sessenta) dias. a contar da data de sua 

apresentação. 
5.S. Será desclassiticoda a proposto que: 

5.5.1 . Contiver vicies lnunàveis; 
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5.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 
anexos; 

5.5.3. Apresentar preços inexequfveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contrataçiio: 
S.5.4. Não tiverem sua cxcquibilidadc demonstrada, quando cxiaido pela Administração: 
S.S.S. Apresent.i,r desconformid.ide com quaisquer outr.is exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 

5.6. Quando o fornecedor n3o conseguir comprov.1r que possui ou possulrj recursos suffclentes 
p3r3 execut3r 3 contento o objeto, será conslder3d3 Inexequível 3 propost3 de preços ou 
menor lance que; 

5.6.1. For lnsutidente para a cobertura dos custos da contratação. apresente preços global 
ou unitários simbólicos. Irrisórios ou de valor zero, lncompatfveis com os preços dos 
insumos e sal~rios de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os 
quais ele renuncie a parecia ou à totalidade da remuneração. 

5.6.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 
fixados em inst rumentos de caráter normativo obrigatório. tais como leis. medidas 
provisórias e convençõe5 coletivas de trabalho viaentcs. 

5.7. Em contr,1t,1ção de obr,1s ou serviços de engenh.1ri.1. além das disposições ,1cima, a análise de 
exequlbllldade e sobrepreço considerará o seguinte: 

5. 7 .1. Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sob<epreço. serão considerados o 
preço global. os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes. observado 
o critério de aceltabllldade de preços unlt:irlo e global a ser tixado neste Avfso de 

Contratação Direta , conforme as especificidades do mercado correspondente: 
5.7.2. Serão consideradas inexequiveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75" 

(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 
5.7.3. Ser~ exigida garantia adicional do fornecedor vencedor cuja proposta for inferior a 

85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente :a 
diferença entre este último e o valor da proposta. sem prejuízo das demais garantias 
exigíveis de acordo com a Lei. 

5.8. Se houver lndfclos de lnexequlbllldade da proposta de preço. ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas dlllgênclas, para que a empresa 
comprove a exequlbilldade da proposta. 

5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassiticação da 
proposta. A planilha poder~ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo ind icado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço. 

5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a s,;mar erros ou falhas que não alterem 
il substância das propostas; 

5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passivei de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 
cabível esse regime. 
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5.10, Para tins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderà 
ser colhid.1 a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da áre.1 especializada no 
objeto. 

5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e. assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da propost a, se iniciar.\ a fase de habilitação. 
observado o disp0sto neste Aviso de Contratação Direta. 

6. DOS CRITTRIOS PARA APLICAÇÃO DE BENEFÍCIOS ÀS ME/EPPs 
6.1. O fornecedor que deixar de assln3lar o camp0 da · 0ec1araç3o de ME/EPP• n3o terà direito a 

usufruir do tratamento favorecido previsto n3 Lei Complementar n• 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas. 

6.2 . Serâ concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno p0rte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o 
agricultor familiar, o produtor rural pessoa ffsica e para o mlcroempreendedor individual • MEi, 
nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006, e nos termos estabelecidos no 
preãmbulo do presente instrumento. 

6.3. Nos preãrnbulo do presente instrumento contam todos os benelicios específicos que serão 
aplicados às microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme cada seguirão regras 

especificas, conforme estabelecido nos itens subsequentes. 
6.4. Quando aplicado o bcneffcio de itens/lotes destinados b participação exclusiva para M EI/ME/EPP, 

com va lores tot.als até A$ 80.000,00 (oitenta mll reais). proceder-se-á da seguinte forma : 
6.4.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, 1. da Lei Complementar n• 123. de 14 de 

dezembro de 2006, todos os ltenS/lotes cujo valor total seja de até As 80.000,00 
{oitenta mll reais). serão destinados excluslvamente à participação de microempresas 

e empresas de pequeno porte. 
6.5. Quando aplicado o benefício de prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou 

reeionalmente. atê o limite estabelecido no preâmbulo deste instrumento do melhor preço 
válido. proceder-se·.\ da seguinte forma: 

6.5.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada 
por microempresa ou empresa de pequeno sediada no ãmbito local ou regional, e 
houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente 
ou reglonalmente, que seja Igual ou até 10% (dez por cento) superior à proposta mais 
bem classlffcada, será dada PRIORIDADE de contratação da microempresa ou 
empresa de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente, com a declaração 
de vencedor do item. 

6.5.2. No preãmbulo deste instrumento convocatório està definido se o presente beneficio 
serã aplicado somente em ilmbito local ou regional. 

6.6. A participação nos itens/lotes expressamente reservados às microempresas e empresas de 
pequeno porte, por fornecedor que não se enquadra na definição legal reservada a essas 
cateeorias, confiaura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de 
impedimento de licitar e contratar com esta Prefeitura Municipal, sem prejuízo das multas 
previstas neste instrumento e das demais cominaç6es legais. 

7. DA HABILITAÇÃO 
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7. 1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação. mediante a consulta aos seeuintes cadastros: 
7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas lnidOneas e Suspensas • CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União {www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
7.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj .jus.br/lmprobldade_adm/consultar_requerldo.php) 

7 .1.3. Lista de lnldõneos mantida pelo Trlbunal de Contas da União • TCU; 
7.2. Para a consulta de fornecedores pessoa jurfdíca poderá haver a substituição das consultas dos 

rtens "9.1.1". "9.1.2" e "9.1,3• pela Consulta Consolídada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf,apps.tcu.gov.br/): 

7.2.1. A consulta aos cadastros será real izada em nome da empresa fornecedora e também 
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, 
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 
de pessoa jur(dica da qual seja sócio majoritário. 

7.2. 1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a exist~ncia de 
Ocorr~ncias Impeditivas Indiretas. o gestor diligenciarâ para verificar se houve 
fraude por parte das empres.as .apontadas no R:elatórlo de Ocorrêncl.as 
Impeditivas Indiretas. 

7.2.1.2. A tentativa de burla será verificada por melo dos vínculos societários. llnhas de 
fornecimento slmlfares, dentre outros. 

7.2.1.3. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

7.2.2. Constat·ada a existência de sanção. scrâ reputado ao fornecedor inabilitado, por falta 
de condição de participação. 

7 .3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 
à confirmação daqueles exigidos neste instrumento e jti apresentados, o fornecedor serã 
convocado a encaminhá-los. em formato digital. via sistema. no prazo mínimo de 2 (duas) 
horas. 

7.4. Somente haverá 3 necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 

7.4. 1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados 
par.1 a Prefeitur.1 Municipal, situada no endereço indicado no rodapé deste 
instrumento. 

7.5. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
beneHcios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123. de 2006, estar.\ 
dispensado: 

7.5.1. Da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e; 
7.5.2. D3 apresent,1ção do balanço patrimoni31 e d3s demonstr.1ç6es contâbcis do Ultimo 

exercício. 
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7.S.3. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada , mediante a apresentação d;i segulnte 
documentação: 

7.5.3.1. No caso de empresário individual : inscrição no Reaist ro Público de Empresas 
Mercantis. a e.arco da Junta Comercial da respectiva sede: 

7,5.3,2. Em se tratando de mlcroempreendedor lndMdual - MEi: Certfffcado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

7.5.3.3. No caso de sociedade empresária ou empresa Individual de respon~ billd3de 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 

de documento comprobatOrio de seus administradores: 
7.5.3.4. No c.-.so de sociedade simples: inscriç5o do .1to constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 
indicação dos seus administradores; 

7.S.3.5. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em viaor. com a ata 
da assembleia que o aprovou. devidamente arquivado na Junta Comercial ou 
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o 
registro de que trata o art. 107 da Lei n• S.764, de 1971; 

7.5.3.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 
de<:reto de autorização: 

7.5.3.7. No caso de atividade adstrita a uma legislaç~o específica: ato de registro ou 
autorização para funcionamento expedido pelo Orgão competente. 

7.5.3.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva. 

7.5.4. A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apr~sentac;.3o 
dos seguintes documentos: 

7.5.4.1. Prov.1 de inscriçjo no Cadastro N.1cional de Pessoa Jurídica (CNPJ) • .1travCs do 
Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral. emitido pela secretaria da 
Receita Feder,11 do Ministério da F3zenda, comprov,1ndo possuir sltu3ç.5o 
cadastral attva para com a Fazenda Federal , ou no Cadastro de Pessoas Flsicas, 
conforme o Cal>O: 

7.5.4.2. Prova de inscrição no Cadast ro de Contribuintes Estadual. atravl:s de Consulta 
Pübllc.1 .10 cadastro Est3dual do domicílio ou sede da empresa fornecedora. 
expedido pelo Sistema Integrado de lnform3Ções sobre Oper3ções 
Interestaduais com M ercadorias e serviços (Sintesra) , comprovando possuir 
Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual. ou Prova de 
Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de 
prestador de serviço. 

7.5.4.3. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apre:\entação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFBI e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 
todos os créditos tribut~rios feder.iis e .\ Oívid.a Ativ.a d.a União (DAUI por el.as 
admlnlstr:1dos, Inclusive aqueles relativos ti Seguridade Social, nos termos da 
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Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

7.5.4.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicilio ou sede 

do fornecedor, mediante a Certidão Neaativa ou Positiva com Efeitos de 
Negativa de ~bitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa 

de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual; 
7 .5.4.4.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais 

relacion.ldos ao objeto a ser contratado, deverá comprovar tal 
condlç:k> mecfü'inte ~ .1present3ç:So de decl:ir3ç:So da F3zencfa Estado.li 
do domlclllo ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na form3 
da lei. 

7,5.4.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicilio ou sede 
do fornecedor, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de 
Negativa, de Débitos e Certid:lo Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa 
de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal; 

7.5.4.5.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais 
relacionados ao objeto a ser contratado, deverá comprovar tal 

condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
Municipal do domicílio ou sede do fornecedor. ou outra equivalente. 
na forma da lei. 

7.5.4.6. Prov.l de regul3rld3de rel3t1v3 30 Fundo de Garanti.l por Tempo de Serviço 
(FGTS). mediante Certi ficado de Regularidade do FGTS • CRF. emitida pela 
caixa Econômica Federal: 

7.5.4.7. Prova de regularidade com a Justiça trabalhista , mediante a apresentação da 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão 
competente da Justiça do Trabalho (conforme Art. 3" da Lei Nº 12.440/2011); 

7.5.5. Caso o fornecedor detentor do menor preço seja MICROEMPRESA, EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE, ou sociedade COOPERATIVA enquadrada no artiio 34 da Lei n• 
11.488, de 2007, deverá apresentar toda a doc:ument3çâo exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal. mesmo que apresente alguma restrição. sob pena 
de inabilítaç~o. 

7.5.6. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que serà comprovada mediante 
3presentaçtlo dos seguintes documentos: 

7 .5.6.1. Certidão neg;1tiva de falenc1;1, expedid,1 pelo c;1rt6rlo distribuidor d,1 sede da 
pessoa jurídieil ou de execução p;1trimonial, no domicilio, emitida 21te 60 
(sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo 
de validade constante da própria certidào; 

7 .5.6.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o 

fornecedor deverá apresentar a comprovação de que o respectivo 
plano de recuperação foi homologado judicialmente, na forma do art. 
58. da Lei n." 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de 
inabilitação. devendo. ainda. comprovar todos os demais requisitos de 

habilit3ção. 
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7.5.6.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercido social, já 
exixfveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
finilnceira d,1 empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há 
mais de 3 (trl:s) meses da data de apresentação da proposta. 

7.5.6.2.1. As empresas com menos de um exercido financeiro devem cumprir a 
exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura 
ou do últfmo B<llanço Patrimonial levant.1do, conforme o c.1so, 
devidamente reglstr.ido na form.i da lei. 

7.5.6.2.2. caso o fornecedor seJ.1 cooper.1tfva, tais documentos deverão ser 

acompanhados da última auditoria contâbil·ffnancelra. conforme 
dispõe o artigo 112 da Lei n" 5.764, de 1971, ou de uma declaração, 
sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 
fiscalizador. 

7.5.6.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução 
Normativa RFB nº 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a 

Escrituração Contâbil Digital • ECD, para fim; fiscais e previdenciários 
poderão apresentar o balanço patrimonial e os termos de abertura e 
encerramento do livro diário, cm versão digital, obedecidas as normas 
do parágr.lfo único do .1rt. 2° da citada instruçâo quanto ;:a ;:assinatura 
digital nos referldos documentos. quanto 3 Certiflc3ç3o de Segurança 
emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves 
Públicas - Brasllel ras- ICP • Brasil. 

7.5.7. A QUALIFICAÇÃO TtCNICA, que serã comprovada atrav~s da apresentação dos 
seguintes documentos: 

7 .5.8. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por fornecedor qualificado como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de 
alguma restrição no que tanie ã rq:ularidade fiscal e trabalhista, a mesma scr1i 
convocada para, no prazo de S (cinco) dias Utcis, após a decl3ração do vencedor. 
comprovar a regularização. 

7.5.8.1. O prazo poderá ser prorrogado por icual período. a critério da administração 
públlca. quando requerida pelo fornecedor. mediante apresentação de 
Just1ffcatfva. 

7.5.9. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subltem anterior 
aCêlrretará a inabilitação do fornecedor, sem prejuízo das sanções previstas neste 
instrumento, sendo facultada a convocação dos fornecedores remanescentes, na 
ordem de classific.1ção. 

7.5.9.1. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa com alIuma restrição na 
documentação fiscal e trabalhista , será concedido o mesmo prazo para 
regularização. 

7.5.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos a sessão 
será suspenS.'.I, inform.1ndo-se no ºchat• a nov3 d3t.1 e horátio para a continuidade da 
mesma 
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7 .5.11. Serà inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentâ-los em desacordo com o 
estabelecido neste instrumento. 

7.5.12. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em 
outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, 
especialmente quanto ao capital social ou património l(quido m(nimo, quando assim o 
Aviso de Contratação Direta exigir. isto é, somando as exigências do item em que 
venceu js do Item em que estiver concorrendo. e 3Sslm sucesslv3mente, sob pen3 de 
lnabllltação, :Mm d3 apllcaç3o d.-is sanções c.-ibfvels. 

7.5.12.1. N3o havendo a comprovação cumulatfva dos requi sitos de habllltação, a 
inabllitaç.\o recairá sobre o(s) ltem{nsJ de menor(es) valor(es) cuja ret1rada(sl 
seja(mJ suticlente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes. 

7,5.13. Constatado o atendimento ãs exigências de habilitação fixadas no Aviso de 
Contratação Direta, o fornecedor ser li declarado vencedor, 

8. DA CONTRATAÇÃO 
8.1. Após adjudicação e homologação. caso se conclua pela contratação, esta Prefeitura Municipal 

convocará o detentor do menor preço para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o 
instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de Fornecimento e 
Serviço) que deverá ocorrer cm até OS (cinco) dias úteis, prazo este que poderá ser prorrogado 
uma vez. por lgu;:al período. qu;:ando solicit ado pelo fornecedor vencedor durante o seu 
tr3nscurso e desde que ocorra motivo Justificado. aceito por esta Prefeftura Munlclpal. 

8.2. A assinatura deverà ser feita. preferencialmente. pessoalmente pelo representante legal da 
fornecedor na sede da Prefeitura Municipal. 

8.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Municipal para a 
assinatura, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura via endereço 
eletrônico de e-mail , que deverá ser devolvida em original, com reconhecimento da 
firma do representante cm cartório, mediante correspondCncia postal com aviso de 
recebimento (AR) para o endereço constante do rodapl! do presente. 

8.2.2. Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digital, por processo 
de certificação disponibilizada peta !CP-Brasil, nos termos da M edida Provisória nº 
2.200-2. de 24 de agosto de 2001. serão recebidos e presumidos verdadeiros em 
relação aos slgnatàrlos. 

8.2.3. Conslderar•se-à, para ffns de contagem do prazo da assln.itura, a data da post;1gem do 
Contrato. 

8.3. O Aceite da Nota ele Empenho ou do instrumento equivalente. emitid<1 à empresa ;1djudiaida, 
implica no reconhecimento de que: 

8.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
est.1beledda as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos: 

8.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 
137 e 138 da Lei n" 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 
.1rtigos 137 a 139 da mesm3 Lei. 
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8.4. A recusa injustificada d:1 beneHclãrla da :1ta de registro de preços em assinar o Termo de 
Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta 
Conlrato/Ordem de Fornecimento e Serviço), dentro do prazo estabelecido lhe sujeitará, al~m 
das demais pen;:alidades previstas em lei. ,1s do presente instrumento. 

8.5, Por ocasião da assinatura do contrato, verl ffcar-se-à se o fornecedor vencedor mantem as 
condições de habilitação. 

9 . DAS SANÇÕES 
9.1. As regras relativas a Sanções Admlnlstr.1tivas ~o .Jquelas definidas no Termo de Referênd.,. 

anexo ao presente instrumento. 
10. DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1. O procedimento scrà divuleado no Sistema Eletrônico descrito no preãmbulo do presente 
Aviso de Contratação Direta e no Portal Nacional de Contratações Públic3s • PNCP. 

10.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou fnabllitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá: 

10.2. 1. Republicar o presente aviso com uma nova data: 
10.2.2. Valer--se, para a contratação. de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 

base ao procedimento, se houver. privilegiando-se os menores preços, sempre que 
possível. e desde que atendidas às condições de habllltação exigidas. 

10.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento. 

10.2.3. Fix.ar prazo para que poss;:a h.1ver ;:adcquaç3o d;:as propostas ou da documentação de 
habi litação, conforme o caso. 

10.2.4. A5 providência5 dos 5Ubiten5 acima poderão 5er uti lizada5 se não houver o 
comparecimento de Quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

10.3. Havendo a necessidade de realizac;ão de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverJi ser atendido o prazo Indicado 
pelo agent<: compett:ntc da Administração na respectiva notificação. 

10.4. Caberá ao fornecedor acomp.1nhar as operações, ficando respons.1vel pelo ônus decorrente da 
perd:1 do negócio diante da lnobserv:lncia de qu.,isquer menS3gens emltid:1s pel:1 
Administração ou de sua desconexão. 

10.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualqut:r fato superveniente que impt.">Ça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamen te transferida para o primeiro dia 
útil subsequente, no mesmo horário 3nteriormente estabelecido, desde que n3o h3j3 
comunicação em contrário. 

10.6. Os horários estabelecidos na divulgac;io deste procedimento e durante o envio de lances 
observarão o horário de Brasília·OF. inclusive para contaaem de tempo e reaistro no Sistema e 
na documentação relativa ao procedimento. 

10. 7. No Julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poder à sanar erros ou falhas 
que não alterem a substãnda das propostas, dos documentos e sua valldade jurfdlca, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

10.8. As norm.1s disciplinadoras deste Aviso de Contrat3ç3o Direta serão sempre interpretadas em 
favor da 11mpliação da disputa entre os Interessados, desde que não comprometam o 
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interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação. 
os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos 

ou demais peças que compÕem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

10.12. os fomecedores ticam informados sobre os termos da Lei n.• 12.846, de 1• de agosto de 2013 

(Lei Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas 
jurídicas pela prâtica de atos lesivos contra a Administração Publica, em especial, ao constante 

no art. 5.0 , inciso IV, correspondente aos procedimentos licitatôrios, indicando que qualquer 

indício de conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as 

penalidades previstas no mencionado diploma legal. 

11. ANEXOS 

Anexo 1 

Anexo li 

Anexo Ili 

Termo de Referência 

Modelo de Proposta de Preços 

Minuta do Termo de Contrato 

André Gomes Soares 

Agente de contratação 
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O • VAl.VUU.OE 1/2 UNO 
QUANTIOAO[S POR ÓRGÃO PAftTtCIPANTi: 
Secretaria Municipal de Saúde I Quantidade: 2.00 1 Valor Total RS 226,66 
0 - CONECTOR OE 1/2 UNO 
QUANTIOAO€S POR ÓRGÃO PARTICIPANTli 

sec,e1.iria Municip.il de Silucle I Quanlidóldr: 4.00 1 Valo< Total RS 93,32 
0 • VAlOH DA INSTAlACÃO 00 MATERIAL SERVICO 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 

secretaria Munlcip.il de Saúde I Quantidade: 1,00 1 Valor Total RS 1.419,13 
O· SERVIÇO OE INSTAU\ÇÃO OE UM PONTO OE CONSUMO OE 
AR MEDICINAL SETOR OE LIMPEZA DE MATERIAL SERVICO 
QUAN'TIDADfS POfl ÓflGÃO PARTICIPANT[ 
Se<retarl• Munlclpal de SJÕde I Qu,nndade; 1,00 1 Valor Tot•1 RS 1.39S,OO 

V•lo,-Total 
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RS 113,33 RS 226,66 

RS 23,33 RS93,32 

Ri1.419.t3 Jlit .419,13 

R'f. 1.38S,OO RS 1.385,00 

R.t:23.236,62 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
3 .1. A necessidade da Prefeitura Municipal de Al tos. no estado do Plaul. consiste na prestação do 

serviço de instalação de tubulações de gases medicinais no Instituto de Saúde José Gil Barbosa. A 
instalaç.io dessas tubulações é crucial para aarantir o adequado funcionamento dos aparelhos 
mt:dicos que necessitam de gases medicinais. tais como oxigt:nio e ar comprimido. para o 
atendimento dos pacientes atendidos na unidade de saUde. 

A falta dessas tubulações pode comprometer a Qualidade do atendimento prestado à população. 
uma vez que a dlsponlbllidade destes gases~ essencial em diversas situações clfn lcas. Além disso, 
a instalação das tubulações de forma correta e segura é fundamental para evitar acidentes e 
aarantir a scaurança dos profissionais de sa\Jdc e dos pacientes. 

Portanto. a realização deste serviço é de extrema importância para a Prefeitura de Altos. visando 
assegurar a etici~ncia e a segurança no ;i,tendimento de saúde prest;i,do à comunidade local. Com 
a Instalação adequada das tubul:ições de gases medicin;i,is, será possível oferecer um serviço de 
saúde de qualidade e em conformidade com as normas e regulamentos vigentes. 

3.2. Mais detalhes quando a fundamentação da presente cont ratação encontra-se pormenorizada cm 
Tópico específico dos Estudos T&nlcos Prellmlnares. a~ndlce deste Tefmo de Refer~ncla. 

4. DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO 
4.1. A Prefeitura Municipal de Alto5 optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, par 

essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da oraanização. 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
5.1. A descrição da solução como um lodo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do 

produto encontra-se pormenorizada cm tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares. 
apêndice deste Termo de Referência. 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
6.1. Os requisitos da contratação. como critérios de sustentabilidade, indicação de marcas ou 

modelos. ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se pormenorizada 
em tópico especifico dos Estudos T~nlcos Prellmln.ires. 3p!ndfce deste Termo de Referêncl.i. 

7. DAS AMOSTRAS 
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ANEXOI-TERMOOEREFERtNCIA 7.1. Para a presente contrat:ição não serà obrigatória a apresentação de amostras por parte da 
--TE- R~M~O~ D_E_R_E_F~E- R=~~N~C~I-A--------------~ licitante vencedo,a. 

BENS COMUNS, UI 14.133/2021. 

1. DOOBJETO 
1.1. o presenle Termo de Referência visa contratação de empresa especializada para !)(estação do 

serviço de instalação de tubulação de g;:iscs medicinais. no Instituto de SaUde José Gil Barbosa. no 
município de Altos/PI. conforme tabela. condições e exigências estabelecidas neste instrumento 

1.2. Os bens objeto desta contratação sio caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O objeto desta contratação são de qualidade comum. não superior à cumprir as finalidades bs 
quais se destinam. não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da 
Lei n• 14.133, de 2021. 

2. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO 

2.1. O custo estimado total da contratação~ de Rs 23.236,62 (vinte e tr~s mi!, duzentos e trinta e seis 
reais e sessenta e dois centavos) conforme custos unitários descritos n;i, tabel;i, abaixo. 

ESPECIFtCAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAçAO 

Quant. 

O· FLUXOMETRO OE OXIGtNIO UND 
QUANTIDADES POfl ÓRGJ.O PARTKIPANTIE 
~,cta,ia Municip;il de Saudc I QuantSdade: 23.00 J ValOf Tol;tl RS 3.143,41 
O· FlUXOMETRO OE AR MEDICINAL UND 
QUANTIOAOli POR. ÓRGÃO PARTKIPAHU: 
5ecrtiliitri,iit Municlp;d de Saudtl I Qu;tnridiitdtl: 22.00 1 ViitlOf TOliitl RS 3.006,74 

O· UMUOIFICAOOR OE OXIGtNIO UNO 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
secretiitrliit Munklp;tl de Saude I QIJ;tntfdiitdtl: 20,00 1 ViitlOf TOtiitl RS 1.566.60 
O• UMUOIFICAOOR DE AR MEDICINAL UNO 
QUANTIOAOES POR ÓRGÃO PARTlCIPAHTt 
Stl<retõtrliit Municlp;tl de Saude I Qu;tnridiitde: 20,00 1 V;tlOf Totõtl RS 1,566,60 
0 • VÁLVULAS RCOVTOR.AS OE OXIGCNIO UNO 
QUANTIDAOfS POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
secreu,rliit Munldp;tlde SM'.lde I Qu;tnridade; 6.00 1 valotTotal RI 1.no.00 
O· VÁLVULAS REOUTOAASDEAR MEDICINAL UNO 
QUANTIOADf:S POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretar!• Munldpal de SM'.lde I QuJntklade: 2,00 1 Valof' Totll Rs 590,00 
O· METROS OE TUBO OE COBRE OE CLASSE A M 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTIE 
Secretari. Munl<lpalde S..:.de I Qu,ntfd.cte: 25,001 ValOfTotJI Rs 1.450.00 
O • Tt OE COBRE DE CLASSE A UNO 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTtCIPANTIE 
Secre1arlJ Munlclpal de S..:.de I Qu;mtktade: 6.00 1 V•IOf Tol:tl RS 151.98 
O • COTOVELO DE COBRE DE CLASSE A UNO 
QUANTIDADES POR ÔRGÃO PARTICIPANTE 
Secretar!• Munklpalde S.ude I Qu•ntkl.cte: 6.00 l V•lof'Tot•I RS 67.20 
O · PONTO DE CONSUMO APAAENTIE PARA OXIGtNIO UNO 

10 QUANTIDAD€$ POR ÓRGÃO PARTKIPANTIE 
Sccn:i:tria Municip;il de Saude I Quantidade: 3.00 l Valo, Total RS 399,99 
O· PONTO Dt: CONSUMO APARENTE PARA AR MEDICINAL UND 
QUANTIDAOli POR ÓRGÃO PAATtCIPANTE 
secretaria MuniciOilldeS,a,We I Quantidade; 3.00 l V.ilo< TotiiJI RS 399,99 
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RiUnil. Ri Total 

R'f. 136,67 RS 3. 143,41 

R'f. 136,67 Ri 3.006,74 

Rs 79,33 Rs 1.566,60 

RS 79.33 RS 1,566.60 

RS 29$,00 RS 1.no.OO 

RS 295,00 RS 590,00 

Rs 298,00 Ri 7.450.00 

RS 25.33 RS 15 1.98 

R'f. 11.20 R'f. 67,20 

R'f.133,33 R'f. 399,9'1' 

RS 133,33 RS39'1',9'1' 

8. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

9. 

10. 

11. 

12. 

13. 

14. 

8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguint es da Lei n .. 14.133. de 
2021. 

DA SUBCONTRATAÇÃO 
9.1. Não é admitida subcontratação do objeto contratual. 

DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 
10.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. em seu artigo 48, 

incisos I e Ili, ;i,lter;i,dos pel;i, l ei Comp1ement;i,r 147, de 07 de ;i,gosto de 2014, est a licitação terá : 
10.1.1. Os itens com valor estimado de alé R$ 80.000,00 (oitent·a mil reais), deverão ser de 

p.irticip3çâo exdusiv3 de Microempresas - ME, Empres3s de pequeno porte - EPP, 
inclusive Microempreendedor Individual - MEi: 

10.1.2. Reserva de Colil de até 2576 (vinte e cinco por cento) para Microempresas - ME e 
Empres..,s de Pequeno Porte - EPP. Inclusive Mlcroempreendedor Individual - MEi. 

10.1.3. N;i, licitação, devera ser assegurada, como critério de desempate, preferfnci;i, de 
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance 
3té 59' (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §2• do 3rt. 44 da LC 
123/2006; 

DA VIGtNCIA CONTRATUAL 
11.1. O prazo de vigência da contratação é de até 3V12/2024 contados do início da vigência que consta 

descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n• 14.133, de 2021. 

FORMA E CRITtRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 
Forma de Hleção e crlt,rlo de Julgamento da proposta 

12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de CONTRATAÇÃO 
DIRETA, n3 mod31id3de DISPENSA, com 3doç3o do critério de jvlg3mento pelo MENOR PREÇO. 

Forma de fornecimento 
12.2. O fornecimento do objeto será INTEGRAL. 

PROPOSTA DE PREÇOS 
13.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da 

lncid~ncia de quaisquer fretes, Impostos, taxas, contribulç6es ou obrigações trabalhistas, fiscal e 
previdenciário a que estiver sujeito. e demais custos que incidam. direta ou indiretamente. na 
execuç5o do objeto a ser contr.it.ido: 

13.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca, 
modelo e fabricante. quando for o caso. quantidade solicitada. o valor unitário (numérico). valor 
total (numérico e por extenso). prazo de v.i lidade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e 
prazo de entrega dos produtos. 

EXIGtNCIAS DE HABILITAÇÃO 
14,1, A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seauinte 

documentação: 
14.1.1. No caso de empresãrio individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a careo da Junta Comercial da respectiva sede; 
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14.1.2. Em se tratando de mlcroempreendedor Individual - MEi: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficarj condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www oortaldoemocteodedor IAY bc: 
14.1.3. No caso de sociedade cmprcs.1ria. ato constitutivo. estatuto ou contrato social cm 

vigor, devidamente registrado na Junta Comcrdal da rcspe<tiva sede; 
14.1.4. No c;:.iso de ser o p.i,rticip.inte sui;uí$al, filial ou agência, inscrição no Registro Público 

de Empresas Mercantis onde opera, com averba(:ão no Registro onde tem sede a 

m.itrlz; 
14.1.5. No c.iso de socled.ade simples: Inscrição do .ito constitutivo no Registro Civil d.is 

Pessoas Jurldlcas do loc:.."11 de sua sede, acompanhada de prova da Indicação dos seus 

administradores; 

14.1.6. No caso de cooperativa; ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 

trata o art. 107da Lei nº 5,764, de 1971; 

14.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

14.1.8. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica; ato de registro ou 

autorização para funcionamenl'o expedido pelo ór&ão compctenl'c. 

14.1.9. Os documentos .icima dcvcr~o estar acompanh.idos de todas as alterações ou da 

consolldaç~o respectiv;:i . 

14.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA ~ã comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 
14.2.1. Os docum■nt01 r■lativ01 à r■sularidad■ fiacal 10mente seri o exi1ld01, em momento 

post erior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado, 

Independente se a fase de habilitação Irã ou não anteceder as fases de apresentação 

de propostas e lances. 

14.2.2. Prova de Inscrição no cadastro Nacional de Pessoa Jurfdlca (CNPJ), através do 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela secretaria da Receita 

Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situ~ão cadastral ativa para 

com a Fazenda Federal. ou no cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

14.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir 

Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no 

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço. 

14.2.4. Prova de re&ularidade com a Fa.zenda Federal, mediante apresentaçio de certidão 

expedida conjuntamente pela secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os crl!-ditos 

tributários íederais e à Divida Ativa da União (OAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social. nos termos da Portaria Conjunta n" 1.751. de 

02/10/2014. do Secretário da Receita Federal do Br;:isll e da Procuradora-Geral d3 
Fazenda Nacional : 

14.2.5. Prova de regularidade com a Fa,zenda Est<'ldua,1, relatlv<'I ao domicilio ou sede do 

licitante, mediante<" Certidão Negativa ou Posi tiV<'I com Efeitos de Negativa de Débitos 
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e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Divida Ativa, 

expedida pela Secretaria da Fa.zenda Estadual; 

14.2.5.1. C..so o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto licitado, deverá comprovar t'al condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licit ante, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

14.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal. relativa ao domicílio 01.1 sede do 

llcltante, mediante a Certld5o Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de 

Débitos e Certld5o Negativa ou Positiva com Efeitos de Ne~tfva de Débitos da Divida 

Ativa, expedida pela Secretaria da Fazend3 Municipal; 

14.2.6.1. Caso o licitante seja considerado Isento dos tributos municipais relacionados 

ao objeto licitado, deverà comprovar t,111 condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda Municipal do domlcilio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

14.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica 

Federal; 

14.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão 

Ne&ativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por ór&ão competente da Justic;a do 

Trabalho (conforme Art. 3° da Lei N• 12.440/2011): 

14.2.9. Declaraç~o de que não empreg;:i menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos. na 

condição de aprendiz, nos termos do Inciso XXXIII do art. 7• da Constituição Federal: 

14.2.10. Quando se tratar da subcont rataç.,o prevista no art. 48. li. da Lei Complementar n. 

123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a 

documentação de reaularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou 

empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da e,cecução do 

contrato. ainda que e>eista alauma restriç.,o. aplicando-se o prazo de regularização. 

14.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentaç5o dos 
seguintes documentos; 
14.3.1. Certidão negativa de feit os sobre fal~nci.!I , expedida pelo cartôrio distribuidor da sede 

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida ah!! 

60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de 

validade constante da própria certidão: 

14.3.1.1. caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples. deverá 

ser apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, e,ci;,cdida pelo 

distribuidor do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua 

participação na licitação. 

14.3.2. Balanço Patrimonial. Demonstr;1ção de Resultado de Exercício (OREI e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercidos sociais apresent;:)dos na 

forma da lel, que comprovem a boa situação ffnancelra da empresa, vedada a sua 

substituição por b<'llancetes ou balanços provisórios. 

14,3.2,1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao Ultimo exercício no 

caso de a pessoa jur ídica ter sido constituída hã menos de 2 (dois) anos. 
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14.3.2.2. As empresas com menos de um exercido financeiro devem cumprir a 

exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do 

último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso. devidamente 

reeistrado na forma da lei. 

14.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da lnstrvção Normativa 

RFB nº 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração 

Contábil Digital - ECO, para fins fiscais e previdenciàrios poderão apresentar o 

bat;1nço patrlmonlal e os termos de abertur" e encerr.)mento do 11vro diário, 

em vers5o digital, obedecidas as normas do p.irâgrafo único do art. 2• da 

citada Instrução quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto 

a Certiffcação de Segurança emitida por entidade credenciada pela 

infraestrutura de Chaves Públicas - Brasileiras - ICP - Brasll. 

14.3.3. O Microempreendedor Individual (MEi) que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n º 123 de 2006 estará 

dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis 

do último exercício; 

14.4. A QUALIFICAÇÃO TtCNICA, que será comprovada através da apresentaçjo dos seguintes 
documentos; 
14.4.1. Oeclaraç.'.lo de Que o licltante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

14.4. 1,1. A declaração acima poderá ser substitufda por declaração formal assinada 

pelo responsàvel técnico do licitante acerc:1 do conhecimento pleno d.as 

condições peculiares da contratação. 

14.5. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda 
as seguintes declarações, sob pena de inabilitacão: 
1'1.5.1. Decl/i1raç.'.10 de que atende aos requisitos de habilítação, e o declarante responderá 

pela veracidade das Informações prestadas, na forma da lei (art. 63, 1. da Lei nº 

14.133/2021): 

14.5.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas especificas. na forma da lei (art. 63, IV, da Lei n º 14.133/2021); 

14.5.3. Declaração de que suas propostas económicas compreendem a intearalidade dos 

cusl'os par,1 atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituiç.ão 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entreg;1 das 

propostas, na forma da lel (art. 63. § 1•. da Lei n• 14.133/2021). 

15. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
15.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021. e cada parte responderá pelas consequências de sua 
lne>eecução total ou parcial. 

lS.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contr.'.l to, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
drcunstãncias mediante simples apostila. 
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tS.3. As comunicações entre o órglo ou entidade e a contratada. devem ser realizadas por @scrlto 
sempre que o ato exi&ir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensa&em eletrônica para esse 
ffm , conforme endereço eletrónico Informado pela contrati\da na sua proposta comercial. 

tS.4. O órgão ou entidade poderà convocar represent,1nte da empresa para adoção de provldêncl,1s 
que devam ser cumpridas de imediato. 

1S.5. Após a assinatura do contrato ou Instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderà convocar 
o representante da empresa contratada para reuni.ão inicial para apresentaç.ão do plano de 
fiscalização. que conterá informações acerca das obrie;ac;õcs contratuais. dos mecanismos de 
Nscallza~o. d3s estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução d3 
contratada. quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplidiveis, 
dentre outros. 

Flsc:iliz"ç5o 
1S.6. A execução do contrato deverã ser .acompanhada e flscatlzada pelo(s) flscal(ls) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Flscallzação Técnica 
15.7. O tiscal técnico do contrato acompanhar.li a execução do contrato. para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contr:ito, de modo a ::1ssegur::1r os melhores resutt:Kfos para ::1 
Administração 
15.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorr.!nclas relacionadas à execuç.'.lo do contrato, com a descrição do que for 
necessár io para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art . 117, §1° da 
Lei nº 14.133. de 2021). 

15.7.2. Identificada qualquer Inexatidão ou lrregularldade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da e,cecução do contrato, determinando prazo para a 
correção. 

15.7.3. O fiscal técnico do contrato informarfi ao 11:estor do contrato. em tempo hábil, a 
situaç5o que dem.)nclar decls5o ou adoç5o de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneador.as, se for o caso. 

15.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas. o fiscal té-cnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. 

15.7.5. O tiscal técnico do contrato comunicarã ao gestor do contrato, cm tempo hábil. o 
término do contrato sob sua responsabllld.-,de, com vlsta.s j renov.-,ção tempestlva ou 
à prorrogação contratual. 

Flscallzaçio Admlnl:&trativa 
lS.B. O fiscal ::1dministr.)tiVO do contrato veriflc.)rá ::1 manutenção das condições de habilitaç5o da 

cont ratada, acompanhar.i o empenho, o pagamento, as g.ar.anth.s, as glosas e a form11llzação de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobat6rios pertinentes, 
caso necessMio. 
15.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrlgaç&es contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuar.li tempcstivamente na solução do problema. reportando ao &estar do 
contrato para que tome as provld~ncl;1s cabíveis, qu"ndo ultrapassar a sua 
compet.!ncla; 

Gestor do Contrato 
15.9. O ecstor do contrato coordenarâ a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contr.-,to contendo todos os registros formais da execuçtk> no histórico de gerenciamento do 
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contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorroaações contratuais, elaborando relatôrio com vistas à verificação da necessidade de 
adequac;ões do contrato para fins de atendimento da fina tidade da administração. 
O gestor do contri'lto acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para ffns de empenho de despeS.'.'I e pagamento, e anotarj os problemas que obstam o flu1<0 
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatOrio de riscos eventuais. 
O gestOI'" do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado. com menção ao seu desempenho na execuç:lo contratual. baseado nos Indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades apllcadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
O aestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
respons3blliz.1ç.1o p.1r.1 ffns de aplicaç5o de s.1nções. a ser conduzido pela comlss!io de que trata o 
art. 158 d.1 Lei n• 14.133. de 2021. ou pelo agente ou pelo setor com competência para t.11. 
conforme o caso. 
O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informaç&!s sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contrataç.1o e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das ativld3des da Admlnlstraç5o. 
O gestor do contr?1to dever~ envl?1r <" documentitcão pertinente itO setor de contr?1tos P<"r<" <" 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valOI'" dimensionado pela 
fiscalização e &estão nos termos do contrato. 

16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
16.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especificas 

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Altos deste eKerclcio, na dotação 
abaixo discriminada: 

Nos termos da leglsl:iç5ovlgente, .1 lndlc:iç5o d.1 dotaç5o orçamentária ffca postergada p3r3 o momento d3 
formalização do contrato ou instrumento equivalente. 

16.2. A dotação relativa aos eKercfcios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orç.1mentárla respectiv.1 e llberaçlo dos créditos correspandentes. medl.1nte .1postll3mento. 

17, DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
17.1. O objeto serà recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da en trega ou execução, 

Juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente. pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fi scalização do contrato. para efeit o de posterior veriHcação de soa 
conformld?lde com ?IS espec.lHcações constantes no Termo de Referfncl?I e na propost?I. 

17.2. O objeto poderà ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando cm desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituído no prazo de S (cinco) dias úteis. a contar da notificação da contratada, tis 
su::is cust?ls, sem prejuízo d<" apllc..,~o das penalld3des. 

17.J. O recebimento definitivo ocorrer.ti no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificaçAo da 
qualidade e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

17.4. O prazo p..,r:, recebimento definitivo poder~ ser excepcion::ilmente prorrog3do, de form::i 
justificada , por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 
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17,5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se á empresa 
para emiss3o de Nota Fiscal no que pertine ã parcela incontroversa da execução do objeto. para 
efeito de llquld::iç~o e pag::imento. 

17.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente. verificadas pela 
Administraç!io durante a análise prévia a liquidaç!io de despesa. n!io será computado para os fins 
do recebimento deffnlttvo. 

17.7. O recebimento provisório ou definitivo não eKcluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade etico·protissional pela perfeita execução do contrato. 

18. DOS CRITiRIOS PARA PAGAMENTO 
18.1, Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma da seção anterior. prorrogáveis por igual período. 
18.2. Par.1 ffns de llquldaç~o. o setor competente dever.1 verificar se a nota fiseat ou Instrumento de 

cobrança equlvalente apresentado eKpressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como: 
18.2.1. o prazo de validade: 
18.2.2. a data da emissão: 
18.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante: 
18.2.4. o período r1espectivo d1e eKecução do contrato; 
18.2.5. o valor a pagar; e 
18.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cablveis. 

18.3. 1·13vendo erro na apresentaç:lo da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente. ou 
circunst3ncl?I que lmpeç<'I <" llquldação d?I despes<". est,.1 ficar~ sobrestad?I ?1t6 que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem õnus ao contratante. 

18.4. A nota tiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 
da comprovação das certid&!s de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência, 
Trab.ilhistas, FCTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida .1tiva e tributos), nos termos 
do art. 68 da Lei n• 14.133, de 2021. 

18.5. Const atando-se situação de irregu laridade do contratado, .será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderà ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

18.6 . Não havendo regularizaç.\o ou sendo a defesa considerada Improcedente. o contratante devera 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

18.7 . Persistindo a lrregularldade. o contratante devera adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada <"O contratado a 
ampla defesa . 

18.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os paaamentos serAo realizados normalmente, atê que se 
decida pela rescisão do contrato. caso o contratado não regularlze sua situação fiscal. 

18.9. O pagamento será efetuado no prazo de at6 30 (trinta) dias contados da tinallzaç~o da llquldação 
da despesa, conforme item anterior, 

18.10. O paa;amento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, aa;ência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

18.11. Será conslder::ida d3ta do pagamento o dia em que constar como emlt1d3 a ordem bancárl3 para 
pagamento, 

18.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
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18.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, qu.ndo da re.lização do pag.mento, os percentu.is 
estabelecidos na legislação vigente. 

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n' 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ticará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oticial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar. 

Helielson Fabio da Silva Fonseca 
Secretário de Saúde 

Altos - PI, 7 de Maio de 2024 
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Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa ao Processo de 

Contratação Direta em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que 

venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das 

condições em que se desenvolvem os trabalhos, e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de 

qualificação definidos no Aviso de Contratação Direta. 

1. PROPOSTA DE PREÇOS: 

ITTM DESCRIÇÃO MARCA QUANT. V. UNITÁRIO V. TOTAL 

VALOR GLOBAL R$ _ !POR EXTENSO) 

2. PROPONENTE: 

RAZÃO SOCIAL: ... 
CNPL 
ENDEREÇO:. 

TELEFONE:. 
E-MAIL: .. 

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU O CONTRATO 
NOME:. 

CPF: .. 
RG:. 

NACIONALIDADE: . 

ESTADO CIVIL: ... 

PROFISSÃO: ... 
ENDEREÇO COMPLETO: . . 

4. PRAZO DE VALIDADEDA PROPOSTA: ... 

5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: ... 

Declaramos. sob as penas da Lei. que: 
Nos preços cotados já estão incluídos todos os tributos, custos de frete, encargos fiscais, trabalhistas, 

comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto deste Proçesso de Contratação Direta. 

N~o possui no seu quadro de pessoal. menor de 18 (dezoito) anos em exercício de atividade noturna. 

perigosa ou insalubre, bem como não utiliza para qualquer trabalho ou atividade, menor de 16 

(dezes~is) anos, exceto na condição de aprendiz, a p.irtir de 14 (quatorze) anos, em conformidade com 

o Inciso xxxm cio art. r, da Constituição Federal e com a l ei W 9.854199 

Local e data 

Nome e assinatura do representante legal da empresa 

{Nº da identidade do declarante) 
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MINUTA DE CONTRATO Nº ${numero_contrato) 
COMPRAS · CONTRATA(ÃO DtRETA 

$ 

PROCESSO DE ORIGEM 
Dispensa sem Disputa N" 012/2024 
N• PROCESSO ADMINISTRATIVO: 037/2024 

OBJETO CONTRAT\JAL 
${objeto_contrato} 

VALOR CONTRATUAL 
S{valor_ total_contratoJ S{valor_ total_contrato_ extensoj 

VIG(NCIAS CONTRATUAL 

IN ICIAL: S(vigcncia_inicial_contrato_cxtcnso) 

FINAL: s{vigencia_ tinal_contrato_ extensoJ 

DADOS DO CONTRATANTE 

Secr■tarla Munk:lpal d■ Saúda, CNPJ n• 02.807 .243/ 0001·61 
Praça C6nego Honório, 30, Centro, Altos, Piau í. 

Hellelson Fablo da SIiva Fonseca. CPF nº 9S3.n4.843-04 

DADOS DO CONTRATADO 

,CNPJn• 

FISCAL DO CONTRATO 

PREÃMBULO 

-;\/(LTOS 
PARATODOS 

A05 $(data_auin1tura_contrato_extem;o). a Prefeitura Municip1I de AJto5 - PI. 1tr1vés d1 Secretaria Municlpal de SaUde, 
lnKrlta no CNPJ n• 02.807.243/0001-61. na pruença de tutemunh,H abaixo nomeadH acordam em anlnar o prewnte 
TERMO OE CONTRATO. dei:orrente do Proceno Administrativo em epl1rafe. mediante H clillusulH e condiçõe1 se1uintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 - O present e Instrumento tem por objeto s{objeto_contratoJ de a-cordo com as especificações e condl<;l>e:s definidas 
no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço apreumtada pela CONTRATADA. 

ClÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR 

2.1 - O valor estim<"do do presente Contr;Ho e de R$ ${valor_total_contrato) (S{v<'!lor_total_contra1o_ell1ensoll . em 
conformidade com a prol)()Sla apre~ntad<'! pela CONTRATADA, conform~ quadro abaixo: 

$(t.lbel;Utens_contrato) 
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2.2 • No valor acima estão incluídas todas as despesas ordin.irl,u diretas e indiretas dccorrC1'tCS da execução do objeto. 
inclusive tributos c-/ou impostos. encargos sociais. trabalhistas. previdenciários. fiscais e comerci1is incidentes. taxa de 
administração. frete. seguro e outros ne-ce-ssários "'° cu.-nprimei'ltO integral do objeto da contratação 
2.3. São anexos a este Instrumento e vinculam e-..t1 contratação. lndcpcndcntcmcntc de transcrição: 

2.3.1 • O Termo dt:: Referência qut:: emba~ a contratação: 
2.3.2 • A 1utoriz1ção de Contr1t1Çlo Oiret1 e/ou o Avi50 de Oi1pcnH Eletr6nic1, Cl50 exi1tente5: 
2.3.3 • A Propo5t1 do Contrat~o: 
2.3.4 · Eventunis ane,;o:, dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA - FUNDAMENTO LEGAL 

3 .1 - A presente contratação está fundmne11tada no art. 75. inciso li da l ei Federal n•. 14.133 de 01 de abril de 2021. Que 
possibilita a contratação por meio de DispenSol de Licitação em raz.io de valor para contratação de bens e serviços. 

CLÁUSULA QUARTA- OO PRAZO DEVIGt NCIA OO CONTRATO 

4 .1 - O prazo de vig(!rlCia deste Termo de Contrato é aquele füo:ado no Termo de Rcfer(!rlCia do procedimento cm 
epígrafe. com início na data de S{vigencla_iniclal_contratol e encerramento em S{vigencia_lin1l_contrato). e somente 
poderà Set' prorrogado nos termos do arti&o 107 da Lei 14.133/21. 
4 .2 - O prazo de vigênci1 serà 1utom1tic.imenle prorrog1do, independentemente de termo lditivo, quando o objeto não 
for cOflcluído no período tirm1do 1eim1. re5H1vadH as providênciH c.abfvei5 no uso de culpa do contr1t1do, previ1lH 
ne1te Instrumento. 
4.3 - A. prorro11çlo de QUe trata este Item é condicionada ao atesto, pela autoridade competente. de que as condlç~s e 
os preços permanei:em vanlajosos para a Administraç.io, permitida a ne1ociaç.io com o contratado. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO E REGIME DE EXECUÇÃO 

S.1 - O realme de execU(;.lo do ob}eto a ser executado pela CONTRATADA, os materiais que ser!loo empregados e a 
N1ea1lzaç.lo pela CONTRATANTE do 8QUel111 prevluo1 no Termo dti ReferlnclA. 
5.2 - O local e prazo de execU(;.lo do objeto ser.1. aquele deNnldo na •ordem de Fomeclmento/Servleo•, conforme prazos 
mínimos estabelecidos no Termo de Refer~nc!a. 
S.3 - A forma de ~ecuç~o do objeto r~ítará os crit~rlos estabeleckk>s no Termo de R~fer~ncla. devendo a 
CONTRATADA observ.lr todas as cláusulas ali estabelecidas e Que integram o !)resen1e Termo de Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA - 00 RECEBIM ENTO 

6.1 - O recebimento objeto ser.i feito nos termos do Art. 140 da l ei 14.144/21, st!fldO o objeto executado diferente das 
espe,c:1Ncaç6es ou apresentarem defeitos, ser!loo considerados !"Ião entregues. 
6.2 - A CONTRATANTE poder,~ rejeitar. no todo ou em parte, o objeto em des.-.cordo com as especificações e condições 
deste Termo de Referl,ncla e do Contraio. 
6.3 - Caso o objeto seja executado com avarlas ou em desacordo com as especiflc.»e;ões tecnic.."IS ou problema de 
qualidade, a CONTRATADA dever:. repõ-,lo devidamente corrigido em ate 24 {vinte e Quatro) horas, após notificaçJo do 
CONTRATANTE durante a vigência do contrato, a partir daí sujeitando-se às penalidades cabíveis. 

CLÁUSULA StrlMA - DA FISCALIZAÇÃO 

7 .1 - A fi scalização e acompanhamento da execução do objeto. na forma integral, S<!r.i feita pelo servidor S 
(fiscal_contrato) ou outros representantes. especialmente designados. que anotar.\ cm registro próprio todas as 
ocorr~ncias. determinando o que for necessário à regularizaçlo das fal tas ou defeitos observados. 
7.2 - As decisões e providências que ultrapassem a competência do servidor ou comissão de recebimento dcverlo ser 
adotadas por S<!us superiores cm tempo hábil para a adoção das medidas convenientes à Adminislraçlo. 
7.3 - A tisca1iz1Ção de que trata e-..ta cláusula não exclui nem reduz a re-..ponsabilidade da CONTRATADA pelos danos 
cau5ados ,a CONTRATANTE ou I terceiros, rnult1ntu de 1ção ou omiuão cu1po11 ou doloH de qu1i5quer de 1eu1 
empre1ado1i ou prepostos. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

8.1 - O paaamento i CONTRATADA su:t. efetuada pela Prefeitura Munlclpal em ate 30 (trinta) dias, medlantti a 
apresent ação de nota tlscal, devidamente aten.Kla pelo setor competente, bem como as certld6e1 de reaularld.11de Junto 
à R:ttelta Federal do BraslVPrevld~ncla, Trabalhistas, FGTS, Euado (divida ativa e tributos), Munlclplo ti será feito na 
modalidade de tr3nsfer~ncla online exclusiv.1mente em conu b.1ndtrlA da CONTRATADA. 
8.2 - O pagamento devera ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS a execuç-.\o do objeto, n.ão devendo estar 
vlncubdo .1 llquldaç.ão total do empenho. 
8.3 - A CONTRATANTE n..'loo lncldlrã em mor., quanto "º <'ltt3SO do p3g3mento em fa<e do n;\o cumprimento pela 
COOtr3tada das obrigações .'Kim..-. descritas ou de QualQuer outra c.."lusa que esta deo cauS.). 

Prefeltur1 Munlclpal de Altos - PI I CNPI: 06.55-4.7W0001·11 
Av.nkta N<Ku s.nhou da F.1otlma (c.nuo Admlnluratlvo), lln•, 8alrto ~ S.b.HdSO, Alt°', Pl.aur, au,11 
al101,,pl.fi:ov.l:w 

PREFEITURA MUN ICIPAL DE ALTOS 
SECRETARIA M UNICIPAL DE SAÚDE 

-;\/(LTOS 
PARA TODOS 

8.4 - Considcra-w ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o 6'gão CONTRATANTf: atestar a execução do 
objeto do contrato. 
8.5 - A emism da Nota Fiscal/Fatura serJ precedida do recebimento definitivo do objeto da cootratação, conforme 
disposto neste instrumento e/ou no Termo de Reíer~ia. 
8.6 - Quando houver glosa parcial do objeto, o CONTRATANTE devef'i comunicar a emp,-esa para que emita a nota fiscal 
ou fatura com o valor ex.ito dimensiom1do. 
8.7 - O fl!tor competente p1n proceder o Pil1amento deve verificar M! a Nota fiKill ou fatura 1pre1entiida expreua 05 
elemento5 neceuirio1 e euenclail do documento, tal5 como: 

a) o prazo de v11idade: 
b) a data da emluio; 
cJ os dados do contrato e do 6r1Jo CONTRATANTE; 
d) o perlodo respe,ctivo de exe,cuçJo do contrato; 
e) o vAlor" ~gAr; e 
f) event1.J;11 dest.-wtue do v;110t de reter'l(ôes tribvMrias cabíveis. 

8.8 - H,11vendo erro n.,, ,11presenucJo d,11 No1,11 Flsc.,I/F,11tur,11, ou clrwn$tãncla que lmpeca " llquld,)(;Jo ~ despe~, o 
p.agamento Ncar.i sobresu.do ate Que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para 
p.ag~uv1er'1to lnlclar-se--â após a comprovado da regularlzaclo da situ~. não acartetando aualauer ónus oara o 
CONTRATANTE: 

CLÁUSULA NONA - 00 CRONOGRAMA DE: DE:SEM BOLSO 

9.1 - As reeras acerca do cronoerama de desem~so sâo as estabdecidas no Termo de Referência. anexo a este 
Contrato. 

CLÁUSULA otCIMA - 00 REAJUSTAMENTO 

10.1 - OS preços Inicialmente contratados são fixos e irrcajustáveis no pr.lzo de um ano contado da data do orçamento 
estimado comtante do processo administrativo que deu origem ao prt::sente termo de contrato. 
10.2 - Após o interre1no de um 1no. e independentemente de pedido do Contr1t1do. os preços inici1il serio re1justitdos. 
mediante a ap1icaç.io. pelo CONTRATANTE. do lndice lndi<:e Geral de Preç05 de Mercado· IGP-M. exclusiv1me11te pari H 
obri11Çõc1 iniciitd11 e concluídas 1pó'i a ocorrência d11nu1lid1de. 
10.3 - No1 re1ju5tes 1ub5equente5 ao pr imeiro. o interv1lo mínimo de um ano 1eri contido a pntir dos efeit01 
financeiros do Ultimo reaju ste. 
10.4 - No caso de atraso ou nlo divulgação do{s) lndice (sJ de reajustamento. o CONTRATANTE pagarà ao Contratado a 
importãncl1 calculada pela última variação conhecida. liquid1ndo a diferença correspondente tão loco scja(m) 
divu11ado{s) o{s) índice($) definitivoh). 
10.5 - Nas aferições finais. o{s) fndiceb) utilizado($) para re1juste scrá(ão). obri1atoriamente, o{s) definitivo(5). 
10.6 - Ciiso oh) índice($) estabelecido(s) para re1just1mento venha{m) a ser extinto{s) ou de qualquer form1 nio 
possa(m) mais ser utilizado(s), seri(io) adotadoh), em substituição, ois) que Yier(em) a ser determinado(s) pel1 le1islar;io 
entio em vl10r. 
10.7 - Na AUsfncla de previsão lea;al quanto ao índice substituto, as partes ele1erão novo lndlce olic.lat, para 
reajustamento do oreço do valor remanescente, por m elo de termo aditivo. 
10.8 - O reajuste Hri realizado por apost11amcnto. 

ClÁUSULA DlCIMA PRIMEIRA - DO EQUILÍBRIO ECONÔMICQ.FINANCEIRO 

11.1 - Os CONTRATANTES t~m direito~ eauilíbrio económko-flnanceiro do contratado, procedendo-~ à revisão do 
mesmo, a Qualquer temoo, em razl'o de f<'lto lmprevlslvel ou prevlslvel, oorlm com conseauo!nclas lncalculâvels, Que 
ooe~ oo desonere excessivamente as obrigações pactu;)(ias. 
11 .2 - A CONTRATADA dever.1 formular .\ Administração reauerimento para revisão do contrato, comprovando a 
ocorrência do aludido fato. acompanhado de l)fanilha de custos comparativa entre a data da formulação da proposta e do 
inomento do pedido de revisão. demonstrando a repetcussào lir\an<:cirn solx'e o valor pactuado. 
11.3 - A o lanilha de custos referida no parágrafo primeiro deverá vir acompanhada de documentos comprobatór ios. tais 
como, notas fiscais de matérias-orimas. de transporte de mercadorias. lista de preços de fabricantes. alusivas à época da 
elaboração da oroposta e do momento do pedido de revisão do contrato. 

CLÁUSULA DlCIM A SEGUNDA - OA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1 - As despesas dccorrC11tc:. da pres-cnte contrat'açio correrão à CQllt·a de r1.-cursos CSP'-"<Íficos consignados no 
Orçamento Geral d1 Prefeitura Municip1I de Altos deste exercício. mt dotação abai,;o discriminada: 

S(dot acao_orcamentaria_conlratol 

12.2 - A dotação re1ativ1 ao1 exercfcio1 fin1nceiro1 subiequentn serâ indiclda ap61 aprov1Çlo da Lei Orç1mentàri1 
rnpectiv1 • libera<;lo do, cr•dit05 corre1pondentes. mediante 1po5tilamento. 
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13. 1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado. de acordo com o cem trato e seus anexos: 
13.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Rcfcr(!ncla: 
13.3 - Notifh::ar o contratado. por escri to. sob re vkios. defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido. para Que 
~ja pc< ele substi luido, r~rado ou ce<rigido. no total ov cm p.Jrte. às suas expensas: 
13.4 - Acompanhar e fiscalizar a execuc.ão do contrato e o cuml)fimento das obriçacões pelo Contratado: 
13.S - Efietuar o pa&<t,m~nto ao Contratado do valor cor1esl)Or'ld~nte "° forneclm~nto do obJeto, no prazo. forma e 
condlçl>e:s 1!$labelecldos no presente Contr.1to; 
13.6 - Aplicar ao Contratado s.anç6es motivadas pela lnexecuç!loo total ov pardal do Contrato; 
13.7 - Cientificar o Ól'gão de representação Judicial da AdvocaclA·GerAI dit União para adoç:ão das medidas c.abfvell 
quando do descumprimento de otxl1ações pelo Contratado: 
13.8 - Explicitamente emitir dedsJo sobre todH as sotlcltaçõe1 e reclamações relacionadas t execuçio do presente 
Contrato, ressalvados os requer imentos m1n1testamente impertinentes. meramente protelatô<los ou de nenhum 
interesse para a boa e,;ecuc;io do ajuste. 

13.8.1 - Conclufda a instruç)o do requerime11to • .a Administr~ão terá o pr;no de 10 (dez) d ias par.i decidir. 
admitida a prorrogação motiv.ida por iaual periodo. 

13. 9 • A Adminfstração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros. ainda 
que vinculados à execuç:lo do contraio. bem como por qualauer dano causado a terceiros em decorr~cia de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordin.idos. 

ClÁUSULA DtCIMA QUARTA - DAS OSRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

14.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus al'lexos, assumindo como 
excluslvamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuç.\o do obJeto. observando, ainda, .... s 
obrigações a seguir dispostas: 

14 .1.1 - Entreg;.11r o objeto .w:ompanhado do manual do usuário, com Uffl,\ versão em portugu~s. e da ~lação d.11 
rede de aulstl,ncla técnica autorltada: 
14.1.2 - resoonublllz.ar-se pelos vfclos e danos decorrentes do objeto. de acordo com os .artiaos 12, 13 e 17 .a 27, 
do C6diao de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
14.1.3 - comunicar ao CONTRATANTE, no prazo milxlmo de 24 (vinte e qu1tro) horas que antei:ede a data da 
entre11. 05 motiv05 que impouibilitem o cumprimento do pr1zo previsto, com I devid1 comprov1Ção: 
14.1 .4 - Atender .\s determinações regulares emittdas pelo tiscal Dll gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, 11) e prestar todo esc::larecimento oo informac.'io por eles solicitados; 
14.1.S - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em p."lrte, no i>razo 
fixado pelo Nscal do contrato, os bens nos qu.als se verllicarem vícios, defeitos ou lncorreç&es resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 
14.1.6 - Resoons.ablllzar-se pelos vlclo1 e danos decorrentes da execução do ob}eto, bem como por todo e 
QUalQuer dano causado i Administração ou tercelro1. nlo reduzindo essa re1poruabllldade a tfscallzac;.lo ou o 
1companham11nto da execuçlo contr1tual pelo CONTRATANTE. que licar.11 autorizado a de1cont1r dos 
pagamentos devidos ou da aarantl1, caso exigida. o valor correspondente aos danos sofridos; 
14, 1, 7 - Quando não for p0ufvcl a verificação da rc1ularidadi: no Sistema de Cadastro de Furnecedôfes - SICAF, 
a cmprc..-sa CONTRATADA dCVt.'r.i entregar ao setor rcsoons.livcl pel <'! fiscalriaçao do contrato. junto com a Nota 
Fiscal oara fins de pagamento, os scsuintcs documenl os: 1) prova de rC8,ularidade rc lativ.i à seguridade Soda 1: 2) 
certidão conjunta relativa aos tributos f(.'dcrais e à Dívida Ativa da Uni~: 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado: 4) Certidão de 
Regular Idade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Debítos Trabalhlstas - CNOT; 
14.1.8 - Respons.."lb llizar-se pelo cumprimento das obrig3ções previst3S em Acordo, Convenç5o, Oissldio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das C.ltegorias atxangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciârias, tribut.irias e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimpll,ncla não 
transfere a respon~bllidade ao CONTRATANTE; 
14.1.9 - Comunic:ar ao Fl1eal do contrato. no prazo de 24 {vinte e quatro) horas, qualquer ocom!ncla ar10rmal ou 
acidente QUe 1e verllique no local da &xecução do objeto contratual. 
14.1.10 - Parallsar. por determinação do CONTRATANTE. Qualquer atividade que nlo esteja sendoexei:utada de 
1cordo com a boa técniu ou que ponrnl em risco a se1ur1no de peuoas ou bens de terceir05. 
14.1.11 - Manter durante toda a Yi1ência do contrato. em compatibilidade com as obrigações auumid15, todas 
15 condições exi1idas para h1bi1itação na licitação, ou para qualificação. n1 contratação direta: 
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14.1.12 - Cumprir, durante todo o período de cxccuc;k> do contrato, a reserva de cargos p<cvista cm lei para 
pessoa com dcfici~ncia, para reabilitado da Prcvidfncia social ou para aprendiz, bem como as r<?Wf'Vas de cargos 
previstas na legislaç-'o (art. 116); 
14.1.13 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fisca l do 
contrato, com a indicação dos empregados que preenc:her.im as referidas vagas {art. 116, parágrafo único): 
14.1..14 - Guard.ir sl1ilo sobre tod;n a5 infOfm.ições obtid;.is em decorrência do cumprimento do contrato: 
14. 1.15 - Ar<:ar com o õnu1 deco,rente de eventual equivoco no dlmen1ionamento dos quantitativos de 1ua 
proposta, Inclusive quanto aos custe» varl.lvels decorrentu de fatores futuros e ln.certos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta nlo seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer al1um dos eventos arrolados no art. 124, li , d, da Lei nº 14.133, de 
2021. 
14.1.16 - Cumprir, alêm dos postul3dos levais vl1entes de .ãmblto federal, estadual ou municipal, as normas de 
Sl!tur-'1'1(3 do CONTRATANTE; 
14.1.17 - AlocM os empreg.)(tl)S. necess.'trlos, com habilitado e conhecimento ;w:lequ.-xtos, a,o perfeito 
cumprimento d35 dAusuLu deste contrato, f0tnecendo os mMerl:.ls, equipamentos, ferramentas e ut.ensílios 
demandados, cuia quantidade, qualidade e tec.nolog;la dever.ão atender às rec.omendacões de boa tknlca e a 
leg;ls~.\o de regência: 
14.1.18 - Orient.lr e trein,>r $e\lS eml)(eg.)dos sobre os deveres J)(evist()S n.l Lei n"' 13.709, de 14 de .>aosto de 
2018, adotando medidas eficazes para protcç~ de dados pessoais a que tenha .tcesso por força da execU(lk> 
deste contrato; 
14.1.19 - Conduzir os tr..ibalhos com estrita observ~nci.a :is normas da legislaç.'.\o pertinente, cumprindo .is 
dctC1minaçõcs dos Podc-rcs Públicos. mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 
«"gurança. higiene e disciplina. 
14. 1.20 - SubffiC!tCf previamente, pc,r CS(rito, ao CONTRATANTE. para análise e aprovaçlo. quaisquer mudanças 
1t0s métodos ext.:cutivos que fujam às 1.-s~ . .-citicaç6t:s do memorial \k.-scrilivo ou instrumento congênt..'fe. 
14.1.12 - Nao permitir a utiliZitçlo de qualquer trabalho do menor de dezes~is anos, exceto na condiçlo de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos. nem permitir a utilizaçlo do traballt0 do menor de dezoito anos em 
lfabiilho noturno. peri1oso ou insalubre. 

a.ÃUSULA DtCIMA QUINTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
15.1- O contrato 1e extingue quando çumpridH as obrigaçOes de ambas a1 partei, ainda que ino ocorra ante, do prazo 
estipulado para tanto. 
15.2 - se as obrigações não forem cumpridas no pra10 estipulado, a vigOncia ficará prorrogada até a conclusão do objeto, 
çaso em que deverá a Administraçlo providenciar a readequaçlo do cronograma fix.ado p.1ra o contrato: 

15.2.1 - Quiindo a nao conclusio do contrato referida no item anteri0t decorrer de culpa do contratado; 
a) ticarâ ele constituído em mora, sendo-lhe apllcivels as respectivu ~nções administrativu; e ; 
b) poderá a Administraçio optar pela extinçao do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lel para a contim.1ldade da execuçio contratual 

15.2 - Em se traundo de objeto dtt natureta continua a extlnçlo se dará quando vencido o prazo nele estlpulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou nlo H obrliaç&!s de ambas H partes contraentes. 

15.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prato nele fixado, sem ónus para o CONTRATANTE, quando est.a 
não dispuser de crêdítos 0tc.1ment;1,rlos par.1 su.1 continuld.-Kle ou qu.1ndo entender que o contr.1to nJo mals lhe 
oferece vAnt.1gem. 
15.2.2 - A e11tin<;ão nest.1 hipótese OCQl'terã na próxlm.1 d:.ta M ;\nlversãrlo do contr;,ito, desde Que haja .1 
notiticac.\o do contri\tado pelo CONTRATANT[ nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de .antece<l!ncla 
desse dia. 
15.2.3 - Caso a notificaç5o da ~ontinuid.xle do contrato de que trata este subitem ocorra com ~nos de 2 
(dois) meses da data de aniversflrio, a extir1ção contratual ocorrerá a~ 2 (dois) meses da data da comunicação. 

15.3 - O cootrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas. ou antes do prazo nele fixado, por 
al{;:um dos motivos l)(evistos no artif;:O 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contfadi t6t'io e 
a ampla defesa. 

15.3.1 - Nesta hipótese. aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
15.3.2 - A alteraçào social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejar• a rescfsio se 
não restrin1ir sua capacidade de concluir o contrato. 

15.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da peSSOil jurfdica contratada. deverá ser f0tmalizado tenno 
aditivo para a1teraçlo subjetiva. 

15.4 - O termo de reKisao, sempre que posslvel, ~ra precedido; 
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15.4.1 - 8.ilanço dos cv<.-ntos cootratuais j.ã cumpridos ou pardalmente cu.-npridos: 
15.4.2 - Relaç:io dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
15.4.3 - Indenizações e multas. 

CLÁUSULA olCIMA 5EXTA - OA5 PfNALIOAOf:5 CONTRATIJAl5 
16.l - Comete infração administrativa, nos termos da lei n" 14.133.de 2021, o COfltratado que; 

a) der causa à inexccuçio parcial do contrato: 

MLTOS 
PARA TODOS 

b) der ~usa i inexecuçlo parcial do contrato que cause grave dano i Administraçlo ou 10 funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der cauu â inexecuçlo total do contrato: 
d) deixar de entrepr a documentação exigida para o certame: 
e) n.ão mantiver a proposta, salvo em decorrb,da de fato superveniente devidamente Just1Ncado; 
f) não celebrar o contr.1to ou não entregar .1 documentação exigida p.ar.1 a contratação, quando 
convocado dentro do prato de valld.-Kle de sua proposta; 
g) en~eJar o reurd.1men10 da e11ecuçJo ou dA entregA do objeto d.t contratação sem motivo justitk.-Klo; 
h) .tpresent.ar decli\r.JÇ:k> ou documentaç.'\o fa lsa extgkfa 1>3ra o certame ou prestM declaraç:k> falsa 
durante a dispensa eletr6niui ou execução do contrato; 
i) fraudar a contrataç.1o ou praticar ato fr audule nto na e~ecuç.\o cio contrato: 
j) comportar,.se de modo inidóoeo ou cometer fraude de ciualquer natureza: 
k) pratk:ar atos ilícitos com vistas a frustrar os ob}etivos do certa~: 
1) pr.itkar ato lesivo previsto no art. 5• da l ei n• 12.846. de 1" de agosto de 2013. 

16.2 - Scr3o aplic.idas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advert~ncla. quando o Contratado der causa à incxccução parcial do contrato. sempre que não se 
ju:.tificc1r a imposição de penalidade mais 1rave (art. 156, §2°, dc1 Lei): 
ii) Impedimento de licitar e contratar. quando praticadas as condutas d1.-scritas nas alíneas b. c. d. e. f e g 
do subitem acima deste Contrato. sempre que não se justificar a imposiçao de penalidade mais grave (art. 156. 
§4°,da l ei); 
iii) Declaraçio de inldoneid•de piira licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
allneas h, 1, j, k e Ido subitem •cima deste Contrato, bem como nas allneas b, c, d, e, f e 1, que justifiquem a 
imposiçlo de penalidade mal• grave lart. 156, §S•, da lei): 
b) Multa de: 

i) 0,0391. (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos produtos ou serviço entregues com 
atraso, dcc()(ridos 30 (trinta) dias de atraso o CONTRATANTE poderà decidir pela continuidade da multa 
ou pela rescisJo, em rnJo da inexecuc;Oo tOtlill; 
li) 0,06% (5eis centésimos por cento) por dia sobre o valor do fato ocorrido, para ocorrências de atra505 
em qualquer outro l)(HO previsto neste Instrumento, não abrangido petu demais allneas; 
iii) S % (cinco por cento) sobre o valor 1lobal atualizado do contrato. pela nlo manuten?o das 
condições de habllitaçio e q1,.1aliticaçJo exlaldas no Instrumento conVGC.1t6rlo; 
lv) 20" (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura do contrato, 
resclslo contratual por lnexecuç.lo do contrato, caracterizando-se Quando houver reiterado 
descumprimento de obflg.1ções cootratu.1ls, entreg.1 Inferior .1 50% (clnquent.1 por cento) do contrAtado, 
atraso superior .10 prAzo limite de trlntA di.1s, est.1belecldo n" allneA ",11", ou os produto$ ou ~rvlços 
fCH'em entregues for3 d.15 especlNCM;ões const3ntes do Termo de ReferfndA e d.1 propost3 d,11 
CONTRATADA; 

16.3 - A aplicac!o das sanc;ões previstas neste Contrato não exclui, em hip6tese alguma, a obrig.w;:.\o de reparação 
intec,ral do dano caus..~ ao CONTRATANTE fort . 156, §9"'). 
16.4 - Tcdas as sanções previstas ne,ste Contr.ito Poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156. §7"'). 

16.4.1 - Antes da aplicação da multa ser;i facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (Quinze) dias Uteis, 
contado da data de sua intimaç3o (art. 157); 
16.4.2 - 5e a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo CONTRATANTE ao Contratado. além da perda desse val0t. a diferença ser;i descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. §8°). 
16.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança j1,.1dicial, a multa podcrà ser recolhida administrativamente 
no prazo mtiximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
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16.5 - A aplicação das sanções realizar--se-ã em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e paràgrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021. para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licibr ou contratar. 
16.6- Na aplicação das sanções serão considerados (art.156, §1°): 

a) a natureza e: a gravidade da infração cometida: 
b) as peculiaridades do caso concreto: 
c) as clrcunstãnclas agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a Implantação ou o aperfeiçoamento de programa de íntegridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

16.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na lei nª 12.846, de 2013, ser)o 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 
detinidos n, referida Lei (art. 159) 
16.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a pràtica dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, 
e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurfdica serão estendidos aos SCt.Js administradores e sócios 
com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou 
controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados. em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigiltoriedade de an.ilise jurídica prêvia (art. 160) 
16.9 - O CONTRATANTE dever!. no prazo mlxlmo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplkaçAo da sançAo, 
informar e manter atualizados os dados relativos às silnções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no 
ãmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 
16.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passiveis de reabilitaçJo na forma do art. 163 da lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA DlCIMA 5rnMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
17.1 -As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - ALTERAÇÕES 

18.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da lei nº 14.133, de 2021. 
18.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
18.3 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DfCIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS 
19.1- Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, 
e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na lei nº 8.078, de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA VIGtSIMA - SUBCONTRATAÇÃO 
20.1 - t vedada a subcontrataçlo total ou parcial do objeto, associaçJo da CONTRATADA com outrem, a cesslo ou 
transferência, tobl ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA, não se 
responsabilizando a CONTRATANTE por nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros 
20.2 - É permitida a subcontratação de bens/serviços de natureza acessória e instrumental, pelos quais a CONTRATADA 
manter-se-á integralmente responsável. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
21.1 - O presente contrato é regido pela lei 14.133/21 e demais diplomas legais, 
21.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas na lei 
n' 14.133/21 
21.3 - Para dirimir as questões deste Contrato fica eleito o foro de {Altos - PI. E por estarem assim acordes, assinam o 
presente Contrato, em 03 (três) vias, de igual teor e forma na presença das duas testemunhas abaixo assinadas. 

ASSINATURAS 
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PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA 

NOME: 

CPF: 

Maxwell Pires Ferreira 

Prefeito Municipal 
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NOME: 

CPF: 
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